
Seguro de crédito a exportaçâo 
Neste artigo, Ernesto Tzirulnik —advogado especializado na area de seguro, aborda urn terna importante para o desenvo/virnento do corn ércio exterior. Na próxirna ediçdo, use-gunda parte deste trabaiho: "A irnportôncia do seguro de crédito a e'xportaçdo. 

ama uma das forcas propulso- 
ras do comércio exterior, as se- 
guros tern dada uma imensa 

contribuicaa através dos instrumentos 
especificos de securitizacâo do crédi-
to, sabemos, corn Ierinh, que "0 corner-
cia sem crédito é urn pássaro sem 
asas 

Pode-se afirmar que, em nossas dias, 
o conhecimenta sabre o seguro de cré-
dito a exportaçäo tornou-se uma pas-
sagem obrigatOria para atuação no co-
mércio internacianal por jijalquer 
agente econômico ou comercial. 

Nos limites deste artigo, vislumbra-
mos, em primeiro lugar, OS aspectos ge-
rais e os conceitos fundamentals dos 
seguras; em seguida pracuramos tra-
tar introdutoriamente, a natureza ju-
ridica da seguro de crédita a exporta-
cáo e revelar sua irnportância para 0 
munda dos negOcios. 

E, em terceiro lugar, tratamas a pro-
blema relevante e central da configu-
raçáa da mara ânua do devedor. Final-
mente apresentaremos urn conlunta 
de recamendacOes ao seguradas que 
padera auxiliá-las, em certa medida, 
durante as aperaçôes securitárias des-
ta natureza. 

Previdência e.Prevençâo 

A atividade econômica, expressAa 
substancial da vida hurnana, pode es-
tar exposta a determinadas revezes de 
forma passiva ao nSa Na primeira hi-
pótese temas esquecida a experiencia, 
a passada, e conseqüentemente vulne-
revel ao futuro, Mas se a experiência 
história nos propiciou a possibilidade 
de identificar os riscos a que está ex-
pasta a atividade humana, ha de ser 
apraveitada a liçSo para duas finali-
dades: evité-las e acautelar contra as  

consequências nefastas de suas reali-
zaçOes. 

0 hamem, inegavelmente tem o in-
teresse de garantir a satisfacSo de seus 
proveitos futuros e incertos decarren-
tes de incerta realizaçSa dos riscos que 
sua experiência identificau, o que po-
demos classifica-lo de interesse previ-
denciário. Ao rnesmo tempo, a homem 
tem o interesse atual de evitar a apa-
recimento daqueles interesses futuros 
e incertos, supriminda a possibilidade 
de realizaçaa dos riscos ou ate elimi-
nanda-os, que paderiamos canside-
ra-lo interesse preventivo, 0 seguro fru-
tificou destes dois interesses, apesar de 
camumente a previdenciária ser lem-
brada pelas práticos e tratadistas. 

Poder-se-ia definir o seguro, sob um 
perfil técnico-econômico, camo a co-
labaraçSo entre urn grande nimero de 
unidades econômicas, os segurados, 
expostos a riscos camuns, materializa-
do na remuneraçAa individual que ca-
da um efetua a urn terceira, a segura-
dor, para que estes satisfaça as inte-
resses futuros e incertos daquelas uni-
dades econômicas frente as quais ye-
nha realizar-se determinada risco. 

As cantribuiçOes individuals são fei-
tas a urn preço certo. Parém parcial, 
o prémia, mas a satisfacao dos interes-
ses futuros e incertos prametida pela 
seguradar correspande a uma quantia 
maxima, a indenizaçSa, ou a uma con-
tra prestaçSo determinada. Numa so 
e corriqueira expressAa a seguro é um 
instrumento voltado a socializaçao 
dos riscos. 

A cobertura mOtua permite as diver-
sas unidades econômicas que se bene-
ficiern recipracamente corn as cantri-
buiçOes umas as autras, nSa so quan 
do ocarre de se realizar urn determi-
nada risca (sinistra), uma que vez è 
corn as contribuiçOes individuals que 
a seguradar satisfaz a respectivo inte-
resse, mas também durante toda a es- 

paco de tempo em que vigora a segu-
ro, porque e a fundo de premias que 
se vai garantir aos segurados a mate- 
rializacao das cantraprestaçoes dos se-
guradores, quando se tarnar necessa-
na seu cumprimenta. 

Cantuda ha também autra aspecta 
fundamental, relacianado cam a que 
denaminarnos, de interesse preventiva, 
que integra a definiçaa de seguro. Ira-
ta-se da capacitaçSo têcnica do segu-
rador para ajudar as segurados a evi-
tarem as riscos a que estSa sujeitas ou, 
pelo rnenas, a diminuirem as canse-
quências negativas de sua realizaçSa. 
Sem dtvida, ninguém melhar que a 
segurador para desenvolver tal assis-
tência, pois sua diuturna atividade tem 
a faculdade de propiciar uma melhor 
compreensSo dos riscos, das causas de 
sua realizaçAo, assim coma dos meios 
apropriadas de evitá-los, ou rninorar as 
suas consequéncias. 

Assim procedenda, a segurador es-
tá cumprindo parte de sua importan-
te funçSa social, na medida em que 
colabora para a preservaçSo das far-
ças produtivas, inclusive tornando 
mais acessivel, barato e proveitoso o 
seguro em relacSa a tada a socieda-
dee, especialmente, a caletividade se-
gu rada. 

Dai porque diversos junistas de es-
cola falam em transferência de nisco 
do segurada para a seguradon: a segu-
rado nSa so recebe em cantrapresta-
cáo a supra mencianada prornessa de 
satisfaçao, mas tambern a asistência 
técnica do segurador na administracAo 
do nisco, na sua prevençSo e, apOs rea-
lizaçSo, na minimizaçSa das suas con-
sequências. NSo fosse assim e a con-
trata de seguro manteria a segurado 
no seu estado pnimitivo de incerteza 
e preocupaçAo, incampativel cam a f i-
nalidade do seguro. 

Nos paises onde a atividade securi-
tánia se acha desenvoMda, as segura- 

44 
SEGLJROS & RISCOS, Novembro de 1989 



doras tern desenvolvido campanha 
proficuas de prevençào contra deter-
minados riscos, assirn corno tern levan-
tado a cabo sua relevante funçao de 
assistir "pari passu" o segurado, na ad-
ministração das situaçOes geradas pe-
los sinistros. 

0 eminente professor de seguros da 
Universidade da California, Albert H. 
Mowbray, desenvolveu o assunto de 
maneira singular em trabalbo intitula-
do "Insurance, Its Theory and Practi-
ce in the United States' onde demons-
tra os fundamentos da funcao preven-
tiva do segurador e os auspiciosos efei-
tos logrados em virtude de seu curn-
primento. 

Em monografia cujo titulo é "El 
Riesgo en el Contrato de Seguro'ç Juan 
Canlos F. Morandi, ao tratar da funçao 
social e preventiva do seguro, expres-
sa: "Este tema da funcao social do se-
guro nos obriga a efetuar uma râpida 
referência, ainda que mais não seja, a 
importSncia da instituição, seja para 
a economia nacional, ao permitir a re-
tomada da marcha das fontes de pro-
ducao, seja para a estabilidade social, 
ao mobilizar as fontes de trabalho afe-
tadas pelo evento, seja para as econo-
mias individuals e privadas, porque o 
seguro recupera para o sinistrado as 
perdas sofnidas!' 

"Daqui resulta que um sistema se-
gurador idôneQ a par de perseguir o 
baixa custo dos prêrnios, deve tratan 
que as indenizacoes cheguem ao se-
gurado em tempo oportuno, para que 
o seguro cumpra corn a funcao social 
que o vitaliza e que constftui sua ra-
zao de ser". Em surna, em todo equal-
quer mornento, ternos que lembrar que 
o seguro nâo e so um meio de defesa 
do segurado perante os riscos que Ihe 
podem causar prejuizos, ou a tercei-
ros, mas um verdadeiro instrumento de 
defesa da sociedade ante as inámeras 
ameaças a que está sujeita. 

As legislacOes dos diversos paises 
têm considerado essa funcao social do 
seguro. A intervencão do E,stado visan-
do a resguandar o interesse social da 
instituiçâo faz inserir dispositivos de 
protecâo aos segurados e beneficiá-
rios. No Brasil, o artigo 29 da chama-
da "Lei de Seguros" a exemplo das le-
gislacoes alienigenas, fixa o pnincipio 
de que o Estado exerceré seus contro-
le sobre as operaçôes de seguros pri-
vados no interesse dos segurados e be-
neficianios dos contratos de seguros. 

A transferência dos riscos da ativi-
dade ou inerentes aos bens assegura-
dos, as seguradoras e a obrigacâo des-
tas de assumi-los e, juntarnente com os 
segurados, zelar para a reduçao des-
ses riscos e de suas consequências, no 
caso de sinistro, irnpOe-se corno medi-
da de aperfeiçoamento da histOrica lu-
ta humana contra a desventura. 

Seguro de crédito a expontaçâo 

Como consequência do acirramen-
to da competitividade no mercado in-
ternacional, após a Segunda Grande 
Guerra, aos elementos preços e quali-
dade agregou-se o "financiarnento"; 
passou a ter importância fundamental 
para a rnanutençào e conquista de 
mercados a capacidade de concessão 
de creditos. 

Se por um ladQ este elemento pro-
piciou o desenvolvimento do corner-
cio internacional, por outro o seu per-
fil negativo, o risco de inadirnplemen-
to, agravou-se, impondo o desenvolvi-
mento de medidas vertidas a preven-
ção e securitizaçao do crédito. 

Dentre os inCjrneros mecanisrnos de-
senvolvidos, a tecnologia exportadora 
produziu em verdade, já antes do se-
gundo conflito mundial, o denomina-
do "seguro- de credito a exportaçâo'l 
Corn diferencas mais ou rnenos acen-
tuadas em cada Pals, este rarno secu-
ritario permitiu uma retração dos efei-
tos negativos do inadimplernento do 
devedor-importador, em face do cre-
dor-exportador. 

- 

Riscos comerciais e Riscos Politicos 
ou Extraordinânios 

o contrato de regra, assegurava o cré-
dito a exportaçao ao nivel dos riscos 
comerciais, isto é, aqueles atinentes ao 
estado de insolvabilidade e de insol-
vência do devedor-importador. Mas 
não bastava a seguro de crédito a ex-
portação enquanto garantia ao crédi-
to do exportador. 

lsto porque o inadimplemento mos-
trou-se verificável tarnbérn por razöes 
estranhas ao devedor-importador; os 
riscos de guerras, rompimento diplo-
mático, moratOnia governamental, ca-
tástrofes naturals, de monstrararn-se 
também, importantes fatores prejudi-
ciais para 'O comércio exterior. 

Os govennos dos paises exportado-
res, entAo passaram a garantir tais ris-
cos da natureza politica e extraordina- 

na, através de titulos governamentais 
de garantia. No Brasil encontnamos o 
seguro de crédito a exportaçào (riscos 
comerciais) e as certificados de garan-
tia contra riscos politicos e extraordi-
nários; o primeiro um contrato de se-
guro privado a cargo das companhias 
de seguro e, o segundo, uma garantia 
a cargo da Uniao. 

Na Lei n9 4.678, de 16 de junho de 
1965, que dispOe sobre o seguro de 
crédito a exportaçào e da outras pro-
vidências, encontnamos norma a res-
peito da garantia governamental, ati-
nente aos riscos politicos e extraordi-
nários a art. 9. "in verbis": 

"A garantia dos riscos de que trata 
o artigo anterior, para responsabilida-
des total ou parcialmente assurnidas 
pelas sociedades de seguros, bern co-
mo a dos "riscos politicos e extraordi-
nânios" atendido a disposto no artigo 
6. será concedida pelo Governo Fede-
ral, representado pelo Instituto de Res-
seguros do Brasil, mediante "certifica-
dos de cobertura" expedidos de acor-
do corn normas e instruçOes fixadas no 
Regularnento da presente Lei". 

0 esforco financeiro atinente a ga-
rantia estatal é representado, exclusi-
vamente, por fundos de titularidade 
do Tesouro Nacional ("Conta Governo 
Federal"), sob a gestão do lRB, em ati-
vidade extraordinária a sua condicao 
de Orgâo ressegurador oficial. 

Como vemos, muito embora this ins-
trurnentos previdenciários tenham ob-
jetivos e formas convergentes, um (ris-
co comercial) pode-se considerar con-
trato de seguro, porque a sua base 
atuarial e possivel de ser estabelecida, 
seu instrumento e uma apOlice e suas 
partes, o segurado e o segurador, en-
quanto que o outro (riscos politicos e 
extraordinários) tem base atuarial 
comprometida, se nAo impossivel, seu 
instrumento é um "Certificado de Co-
bertura" e, suas partes, a Uniao, de um 
ladQ e o exportador, do outro. 

A preocupaçâo deste artigo refe-
re-se ao seguro de crédito a exporta-
cáo, propniamente dito, ou seja, aque-
le contra riscos comerciais, uma vez 
que dada a introducAo sobre o tema, 
abordaremos aspectos de sua relevân-
cia, e uma questAo polernica, no que 
diz respeito a cobertura de seguro de 
crédito a exportaçAa nisco de mona 
ânua do impontador, corn algumas 
consideracoes sobre o assunto em re-
lacao seguradona/segurado. 

- 
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